
INCENTIVOS FISCAIS sossego público

divulgaçãodivulgação

O governo Zezé Gomes regulamentou o novo Proemph (Programa de Incenti-
vo Empresarial de Hortolândia), estabelecendo novos critérios para a concessão 
de benefícios fiscais a empresas interessadas em investir no município. A princi-
pal mudança é que a concessão dos incentivos passa a depender de uma análise 
mais ampla do impacto econômico e social de cada empreendimento.        PÁGINA 04

A nova etapa da Operação Sossego terminou com 12 veículos autuados e redução 
das ocorrências de perturbação do sossego nos principais pontos monitorados pe-
la Guarda Civil Municipal de Sumaré. A ação foi realizada entre os dias 31 de ju-
lho e 2 de agosto e concentrou equipes em regiões com histórico de reclamações, 
aglomerações e reincidência.                                                                                          PÁGINA 06

Zezé Gomes altera 
regras para atrair novas 
empresas à Hortolândia 

Operação multa 12 veículos 
e diminui as queixas de 

perturbação em Sumaré

A possível retirada da tri-
butação sobre compras 
internacionais de até 
US$ 50 colocou o varejo 
em alerta. Para o Insti-
tuto de Desenvolvimen-
to do Varejo, a mudança 
pode aumentar a vanta-
gem de produtos estran-
geiros diante dos fabri-
cados e comercializados 

no país. Na região, o im-
pacto pode alcançar em-
presas dos setores têxtil, 
de confecção, comércio e 
outros segmentos ligados 
ao consumo. A entidade 
aponta risco de perda de 
empregos, redução de in-
vestimentos e diminui-
ção da arrecadação dos 
municípios.            PÁGINA 09Empresas de Sumaré e região podem ser prejudicadas com medida que está em discussão

divulgação

Fim da taxa sobre importados ameaça 
empresas, empregos e renda na região

Instituto de Desenvolvimento do Varejo 
alerta que extinção da tributação sobre 
as compras internacionais que totalizam
US$ 50 aumenta concorrência desigual, 
pressiona empresas da região e provoca 
impactos sobre empregos, investimentos 
e arrecadação de prefeituras municipais
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Servidores expõem agressões 
no trabalho em Monte Mor   PÁGina 09

Cães escapam e deixam pessoas 
feridas em via de Americana  PÁGina 08

Bebê de apenas 2 meses é 
abandonada e mãe termina 
na cadeia em Sumaré      PÁGina 08

maus-tratos

audiência pública

susto

charge

Nova Odessa manda empresa deixar
imóveis públicos ao final de permissão
Prefeitura notificou Sanito para desocupar imóveis municipais no Jardim Flórida em até 30 dias após terminar período de 
permissão de uso; governo afirma que medida é administrativa, patrimonial, e não tem nenhum caráter de punição  PágINA 07



Poucos temas são tão controversos, no universo das 
cobranças, da execução civil e da recuperação de 
crédito, quanto a dúvida sobre se é ou não possível 

penhorar salário. A lei é clara em um sentido, mas a vida 
prática frequentemente pede solução diversa. Por essa ra-
zão, a jurisprudência oscila, ora para um lado, ora para o 
outro. É uma questão que exige pesquisa constante, por-
que os entendimentos mudam em grande velocidade. Este artigo 
procura retratar, no momento de sua publicação, o entendimen-
to majoritário atual sobre o assunto.

O ponto de partida ainda é o artigo 833, inciso IV, do Código de 
Processo Civil, que declara: “São impenhoráveis: […] IV – os ven-
cimentos, os subsídios, os soldos, os salários, as remunerações, 
os proventos de aposentadoria, as pensões, os pecúlios e os mon-
tepios, bem como as quantias recebidas por liberalidade de ter-
ceiro e destinadas ao sustento do devedor e de sua família, os ga-
nhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional li-
beral, ressalvado o § 2º”.

A finalidade é das mais legítimas, e ninguém a contesta: asse-
gurar o mínimo existencial, aquilo de que a pessoa e a sua família 
precisam para viver com dignidade. O que costuma passar des-
percebido é que o legislador de 2015 fez uma escolha revelado-
ra. O código anterior dizia que essas verbas eram absolutamen-
te impenhoráveis; o atual suprimiu o advérbio e passou a chamá-
-las apenas de impenhoráveis. A supressão de uma única palavra 
aprofundou uma tendência que vem se concretizando cada vez 
mais nos últimos anos.

Seguindo nesse raciocínio, verifica-se que a própria lei já convi-
ve com exceções. O parágrafo 2º do artigo 833 afasta a impenho-
rabilidade em duas situações: no pagamento de prestação alimen-
tícia, seja qual for a sua origem, e quando a remuneração mensal 
do devedor ultrapassa cinquenta salários-mínimos. 

Vale medir essa régua contra a realidade do país. O teto de cin-
quenta salários mínimos equivale, hoje, a cerca de R$ 81 mil por 
mês (o salário mínimo de 2026 é de R$ 1.621). Ora, o rendimen-
to médio mensal de cada brasileiro, a renda domiciliar per capita 
apurada pelo IBGE, não chega a R$ 2.100 (para ser exato, R$ 2.069 
em 2024). Mesmo no Distrito Federal, a unidade da federação de 
maior renda, esse valor não passa de R$ 3.444. Em outras pala-
vras, a exceção que a lei previu só alcançaria quem ganha quase 
quarenta vezes a renda média do brasileiro, uma faixa tão estrei-
ta que, na prática, quase ninguém a habita. É por isso que o arti-
go 833, lido ao pé da letra, blindava quase todos os salários e dei-
xava o credor a ver navios: como a imensa maioria das pessoas re-
cebe muito abaixo de cinquenta salários mínimos, a penhora ex-
pressamente autorizada pela lei praticamente nunca se realizava.

Dito isso, uma interpretação literal do dispositivo pararia por 
aí e trataria todo o restante da renda do devedor executado como 
intocável. Entretanto, é justamente essa leitura que a jurisprudên-
cia do STJ tem superado.

O marco da virada está no julgamento dos Embargos de Diver-
gência em Recurso Especial 1.582.475, decididos pela Corte Es-
pecial do STJ em 2018. O caso concreto é eloquente. O executado 
recebia renda mensal de R$ 33.153,04 e resistia à penhora de 30% 
desse valor, amparado na letra da lei. A Corte recusou o argumen-
to. Assentou que a impenhorabilidade existe para proteger a dig-
nidade do devedor, não o seu conforto, e que o credor também é 
titular de um direito fundamental: o de obter uma tutela jurisdi-
cional efetiva. Onde há margem acima do mínimo existencial, es-
sa margem pode responder pela dívida.

Cinco anos depois, ao julgar os Embargos de Divergência em 
Recurso Especial 1.874.222, a Corte Especial foi adiante e paci-
ficou a matéria. Admitiu a relativização da impenhorabilidade 
das verbas salariais independentemente da natureza da dívida e 
do valor recebido pelo devedor, com uma condição apenas: que 
a constrição não comprometa a subsistência digna do executado 
e de sua família. Nem mesmo o teto dos cinquenta salários míni-
mos passou a funcionar como muralha. O que a lei exige, hoje, é 
ponderação diante do caso concreto.

Essa abertura não é um cheque em branco entregue ao credor. 
O próprio STJ a cercou de cautelas. A penhora de salário tem ca-
ráter excepcional, só se justifica depois de esgotados os demais 
meios de satisfação do crédito, depende da avaliação concreta do 
impacto sobre a renda e jamais pode avançar sobre a parcela in-
dispensável à subsistência do devedor.

A discussão está longe do fim. Em 2024, o STJ afetou o 
assunto ao rito dos recursos repetitivos, no Tema 1230, sob 
relatoria do ministro Raul Araújo, e determinou a suspen-
são, em todo o país, dos recursos especiais e agravos que 
tratem da questão. A Corte Especial deverá fixar tese vin-
culante sobre até onde vai a penhora do salário nas dívi-
das não alimentares, inclusive quando a renda é inferior 

a cinquenta salários mínimos. Até o fechamento deste artigo, em 
julho de 2026, o julgamento seguia em curso.

Enquanto a tese definitiva não vem, os tribunais estaduais con-
tinuam a deferir penhoras parciais, quase sempre entre vinte e 
trinta por cento da renda líquida. Vista da perspectiva de quem 
tem para receber, essa evolução é bem-vinda e, mais do que isso, 
necessária. A razão é simples e prática. No Brasil, a esmagadora 
maioria dos trabalhadores vive do próprio salário, e é com ele que 
honra seus compromissos. Para o trabalhador comum, a remu-
neração não costuma ser apenas a principal fonte de renda; com 
muita frequência é a única que existe. Tornar essa renda absolu-
tamente inalcançável, a ponto de o credor não poder tocar sequer 
em um percentual dela, equivalia, na prática, a tornar incobrável 
a maior parte das dívidas do país. Se a pessoa só tem como pagar 
aquilo que recebe pelo seu trabalho, proibir qualquer constrição 
sobre esse valor é o mesmo que garantir, de antemão, que a dívi-
da nunca será quitada. Nesse ponto, a regra da impenhorabilida-
de absoluta simplesmente não fazia sentido. Por isso a sua flexi-
bilização é tão bem-vinda. No cenário atual, os precedentes judi-
ciais estão passando a admitir que ao menos uma parcela da ren-
da responda pela obrigação na maioria dos casos, sempre preser-
vado o mínimo existencial do devedor, isto é, aquilo de que ele e 
a sua família precisam para viver com dignidade. Com isso, pro-
tege-se quem deve, sem deixar totalmente impotente quem tem 
para receber.

Há uma coerência de sistema nisso. O processo civil brasileiro 
é regido pela boa-fé e pela vedação ao abuso do direito, e a exe-
cução precisa ser efetiva, sob pena de virar promessa vazia. Cre-
dor e devedor merecem igual consideração: um, o direito de rea-
ver o que é seu; o outro, o de não ser reduzido à penúria. E con-
vém lembrar que muitos créditos têm, eles mesmos, natureza ali-
mentar. É o caso dos honorários advocatícios, por exemplo, que a 
lei equipara, para esse efeito, aos privilegiados créditos trabalhis-
tas, assim como as verbas de pensão alimentícia. Recusar a pe-
nhora nessas hipóteses seria sacrificar quem trabalhou para pre-
servar quem não pagou.

Feito o elogio ao acerto prático da mudança, é justo abrir es-
paço para uma ressalva, desta vez de natureza institucional. O 
incômodo não está no resultado, mas no caminho por onde se 
chega a ele. O texto do artigo 833 é bastante claro: afora as duas 
exceções que ele mesmo enuncia – isto é, a dívida de alimentos 
e a remuneração acima de cinquenta salários mínimos –, o sa-
lário é impenhorável. Foi a jurisprudência, e não a lei, que abriu 
a terceira via, ao admitir a penhora mesmo abaixo daquele teto. 
É certo que os tribunais assim decidiram movidos por uma ra-
zão nobre, a saber, a de não deixar o credor de mãos vazias dian-
te de um devedor que pode pagar. Ainda assim, uma construção 
que se avizinha da interpretação contra legem acaba por tensio-
nar a separação dos poderes. Reescrever a regra da impenhora-
bilidade é tarefa de quem foi eleito para fazer essas escolhas, o 
Congresso, e não do Judiciário, a quem não cabe ocupar a cadei-
ra do legislador. O ideal seria que o próprio Legislativo enfren-
tasse o tema e atualizasse o artigo 833. Assim sendo, fica, com 
todo o respeito, o registro: acerta-se no mérito, ainda que o ca-
minho mereça reparo.

Concluindo, para o credor, o caminho para conseguir a penho-
ra de um percentual do salário está ficando cada vez mais claro: 
primeiro esgotar as diligências e constrições patrimoniais típicas 
(sobretudo os principais sistemas conveniados da Justiça, como 
o SISBAJUD, RENAJUD, INFOJUD, SERASAJUD, SNIPER e afins), 
documentar a frustração desses meios ordinários e, depois, re-
querer, sempre de forma fundamentada, a penhora de um per-
centual da remuneração, demonstrando que esse percentual ain-
da resguarda o mínimo existencial inerente à dignidade da pes-
soa humana do devedor. Assim sendo, para o devedor de boa-fé, 
a garantia continua de pé: o núcleo do seu sustento permanece 
protegido. O que ficou para trás foi a época em que a simples pa-
lavra “salário” bastava para tornar impossível cobrar o devedor.

Penhora de salário: afinal, pode ou não pode?
Dr. Rommel Andriotti é advogado e sócio fundador do escritório Rommel Andriotti Advogados Associados. Mestre em Processo Civil pela PUC/SP e em Direito Civil pela FADISP, é professor de Direito 

Civil, Direito Processual Civil e Direito de Família e Sucessões na Universidade Presbiteriana Mackenzie e na Escola Paulista de Direito (EPD) e especialista em execução civil

As relações entre Brasil e EUA continuam com tem-
peratura elevada, muito por conta das tarifas ado-
tadas pelo presidente Donald Trump desde seu se-

gundo mandato, iniciado em janeiro de 2025. Segundo o 
professor Alberto do Amaral, Trump busca reindustrializar 
o seu país, atraindo investimentos estrangeiros para isso e, 
ao mesmo tempo, combatendo a fuga de capitais que vem 
ocorrendo em território americano. Entretanto, a adoção de tarifas 
por Trump eleva o custo dos produtos comercializados no mercado 
local, ou seja, quem paga a conta é o consumidor norte-americano.

Nessa toada, para piorar a relação entre os dois países, os EUA 
cancelaram o visto da embaixadora brasileira em Washington, 
Maria Luiza Ribeiro Viotti, o que o colunista considera profunda-
mente negativo. O gesto foi uma atitude de retaliação ao governo 
brasileiro, que não forneceu visto para dois funcionários do De-

partamento de Estado norte-americano, sob justificativa 
de que viriam ao Brasil com o objetivo de colher informa-
ções para atacar o processo eleitoral brasileiro, caracteri-
zando uma intervenção indevida nos assuntos domésti-
cos do País. Para Amaral, o cancelamento do visto da em-
baixadora brasileira altera o patamar das relações que li-
gam as duas nações.

“Isso nunca aconteceu em 203 anos de relações diplomáticas en-
tre o Brasil e os Estados Unidos, e o fato de que o Brasil alegou que 
ainda não havia consentido a autorização para que o novo embai-
xador americano possa exercer as suas funções está perfeitamen-
te em consonância com a Convenção de Viena sobre as relações 
diplomáticas. O governo dos Estados Unidos divulgou o nome de 
Daniel Perez para a embaixada dos Estados Unidos no Brasil sem 
que antes o governo brasileiro tenha fornecido o agrément.”

Alta tensão marca relação Brasil-EUA
Alberto do Amaral é professor Titular da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo no Departamento de Direito Internacional da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. Tem 

experiência na área de Direito, com ênfase em Direito Internacional, atuando principalmente nos seguintes temas: Comércio Internacional, Mercosul e Direito Internacional
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Concurso 3043
Terça-feira, 11 de Agosto de 2026

Concurso 3759
Terça-feira, 11 de Agosto de 2026

Concurso 2994
2ª feira, 10 de Agosto de 2026

1º sorteio

2º sorteio

Concurso 2961
2ª feira, 10 de Agosto de 2026

Concurso 7089
Terça-feira, 11 de Agosto de 2026
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Clima Região

Sol com muitas nuvens 
durante o dia e períodos 

de céu nublado. Noite 
com muitas nuvens.

TEMPERATURA

Mínima 15 o  l  Máxima 32 o
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Sumaré declara 
áreas de utilidade 
pública para levar 
esgoto à futura ETECidades

Sumaré passa a inte-
grar o circuito dos grandes 
eventos de rock da Região 
Metropolitana de Campi-
nas com a estreia do Rota 
do Rock & Cultura, festival 
que acontece no Shopping 
ParkCity Sumaré.

Em sua primeira edição, 
o evento reúne dez ban-
das, entre atrações auto-
rais e tributos a alguns dos 
maiores nomes da história 
do rock, além de uma pro-
gramação que inclui gas-
tronomia, economia cria-
tiva, feira de cultura urba-
na, flash tattoo, área kids e 

campanha solidária de ar-
recadação de alimentos.

O festival nasce com a 
proposta de fortalecer o 
movimento cultural re-
gional e criar um espaço 
de encontro entre artistas, 
fãs, famílias e empreende-
dores da economia criativa. 
Realizado dentro da estru-
tura do Shopping ParkCity 
Sumaré, o evento combina 
música, cultura e lazer em 
um ambiente com infraes-
trutura, segurança, acessi-
bilidade e conforto para di-
ferentes públicos.

Idealizado por Gustavo 
Filasi e Agatha Guimarães, 
o festival surgiu da vontade 
de preencher uma lacuna no 

Sumaré terá festival gratuito de rock 
com dez bandas no Shopping ParkCity

ROCK & CULTURA
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Município registrou 6.844 novas empresas entre janeiro e julho deste ano, concentrou 29,1% das aberturas na região 
e ficou à frente de cidades como Hortolândia, Americana, Santa Bárbara d’Oeste e Nova Odessa no período analisado

Sumaré lidera abertura de empresas no 
Polo Têxtil com 6,8 mil novos CNPJs

Relatório aponta que o setor de Serviços é o principal responsável pela atividade empreendedora no município

divulgação

Sumaré liderou a abertu-
ra de empresas na Região 
do Polo Têxtil (RPT) entre 
janeiro e julho de 2026. O 
resultado consta no mais 
recente relatório elabora-
do pelo Departamento de 
Economia da Prefeitura de 
Sumaré, por meio da Secre-
taria Municipal do Traba-
lho, Emprego, Geração de 
Renda e Desenvolvimen-
to Econômico, com base 
nos dados oficiais do Car-
tão CNPJ da Receita Fede-
ral do Brasil.

De acordo com o levan-
tamento, os cinco municí-
pios que integram a RPT re-
gistraram, juntos, 23.522 
novas empresas nos pri-
meiros sete meses do ano. 
Desse total, 6.844 foram 
constituídas em Sumaré, 
o equivalente a 29,1% de to-
dos os novos empreendi-
mentos da região, colocan-
do o município na primeira 
posição do levantamento.

O desempenho também 
se manteve consistente em 
julho. Somente no mês, 947 
novas empresas foram re-
gistradas em Sumaré, in-
dicando a continuidade do 
movimento de formaliza-
ção e empreendedorismo 
ao longo de 2026.

Na comparação entre os 
municípios da Região do 
Polo Têxtil, Sumaré apa-
rece à frente dos demais, 
seguida por Hortolândia, 
com 6.131 novas empresas 
(26,1%); Americana, com 
5.442 (23,1%); Santa Bár-
bara d’Oeste, com 3.709 
(15,8%); e Nova Odessa, 
com 1.396 empresas (5,9%).

Juntos, Sumaré e Hor-
tolândia responderam por 
55,2% de todas as empre-
sas abertas na RPT no pe-
ríodo analisado, reforçan-
do a participação dos dois 
municípios na expansão 
da atividade empresarial 
regional.

Para o prefeito Henrique 
do Paraíso (Republicanos), 
a liderança demonstra a for-
ça do ambiente econômi-
co de Sumaré e os resulta-
dos das políticas públicas 
voltadas ao empreendedo-
rismo, à geração de empre-
go e renda e ao desenvolvi-
mento econômico. “Suma-
ré vive um momento extre-
mamente positivo para sua 
economia. Liderar a aber-
tura de empresas em toda 
a Região do Polo Têxtil de-
monstra que estamos crian-
do um ambiente cada vez 
mais favorável para quem 
deseja empreender, inves-
tir e gerar empregos. Esses 
resultados refletem o traba-
lho conjunto da administra-
ção municipal na constru-
ção de uma cidade moder-
na, competitiva e preparada 
para crescer de forma sus-
tentável”, afirmou.

O relatório aponta que o 
setor de Serviços é o prin-
cipal responsável pela ati-
vidade empreendedora no 
município. Das 6.844 em-
presas abertas entre janeiro 
e julho, 4.554 pertencem ao 
setor de Serviços, represen-
tando 66,5% do total.

O Comércio aparece na 
sequência, com 1.138 no-
vas empresas (16,6%), se-
guido pela Indústria, com 
598 (8,7%); Construção Ci-
vil, com 535 (7,8%); e Agro-
pecuária, com 19 empre-
sas (0,3%).

Os números, de acordo 
com a secretaria, indicam 
uma economia diversifi-
cada, com predominância 
do setor terciário e parti-
cipação de segmentos co-
mo indústria e constru-
ção civil, ampliando as 
possibilidades de inves-
timentos, negócios e ge-
ração de empregos.

MEIs
Os pequenos negócios 

são os principais respon-
sáveis pela formalização 
empresarial em Sumaré. 
Entre janeiro e julho, fo-
ram registrados 5.845 Mi-
croempreendedores Indi-
viduais (MEIs), além de 769 
Microempresas (MEs), 131 
Empresas de Pequeno Por-
te (EPPs) e 99 empresas de 
outras categorias.

Os MEIs correspondem 
a 85,4% de todas as em-
presas abertas no muni-

cípio no período. Na Re-
gião do Polo Têxtil, a ca-
tegoria representa 81,6% 
dos novos registros.

O indicador, segundo a 
Prefeitura, reforça o papel 
da formalização como ins-
trumento de inclusão pro-
dutiva e geração de renda, 
especialmente entre os pe-
quenos empreendedores, 
além de representar uma 
porta de entrada para ser-
viços de orientação, capa-
citação e desenvolvimento 
empresarial.

O movimento de abertu-
ra de empresas permane-
ceu aquecido em julho. Das 
947 novas empresas regis-
tradas no município duran-
te o mês, 607 eram do setor 
de Serviços, 161 do Comér-
cio, 92 da Indústria, 84 da 
Construção Civil e três da 
Agropecuária.

No mesmo período, fo-
ram formalizados 831 novos 
MEIs, além de 91 Microem-
presas, 17 Empresas de Pe-
queno Porte e oito empresas 
de outras categorias.

Os dados mostram a 
continuidade do proces-
so de formalização empre-
sarial em Sumaré, mesmo 

após o desempenho regis-
trado nos primeiros meses 
de 2026.

Segundo a Prefeitura, 
os indicadores do relató-
rio também servem como 
subsídio para o planeja-
mento de políticas públi-
cas destinadas ao fortaleci-
mento dos pequenos negó-
cios, ampliação do acesso 
ao crédito produtivo orien-
tado, qualificação empre-
sarial, atração de investi-
mentos e geração de em-
prego e renda.

Para o vice-prefeito e se-
cretário de Governo, André 
da Farmácia (MDB), o re-
sultado demonstra a con-
fiança de empreendedo-
res que escolhem Suma-
ré para desenvolver suas 
atividades. “Esse resulta-
do mostra que Sumaré es-
tá avançando e que exis-
te confiança por parte de 
quem escolhe a nossa ci-
dade para empreender. A 
Prefeitura tem trabalhado 
para construir um ambien-
te cada vez mais favorável 
aos negócios, aproximan-
do os serviços públicos dos 
empreendedores e crian-
do condições para que no-

vas empresas possam sur-
gir, crescer e gerar empre-
go e renda”, destacou.

SEBRAE
O trabalho integrado en-

tre a Secretaria Municipal 
do Trabalho, Emprego, Ge-
ração de Renda e Desen-
volvimento Econômico e as 
três unidades do SEBRAE 
Aqui Sumaré também é 
apontado como um dos fa-
tores estratégicos para o for-
talecimento do empreende-
dorismo no município.

A parceria amplia o aces-
so dos empreendedores a 
serviços de orientação, ca-
pacitação, formalização e 
desenvolvimento empresa-
rial, aproximando as políti-
cas públicas dos diferentes 
territórios de Sumaré.

A atuação conjunta tam-
bém permite que a formali-
zação seja o primeiro pas-
so para o acesso a outras 
iniciativas, como capaci-
tação, orientação empre-
sarial, crédito e oportuni-
dades de desenvolvimento.

“Esse resultado tam-
bém é fruto de um traba-
lho construído diariamen-
te em parceria com o SE-
BRAE, por meio das nos-
sas três unidades do SE-
BRAE Aqui Sumaré. Essa 
integração é fundamental 
para que o empreendedor 
tenha acesso à orientação 
e às ferramentas necessá-
rias para abrir, organizar 
e desenvolver seu negó-
cio. A Secretaria atua co-
mo articuladora dessas po-
líticas, aproximando o po-
der público, o SEBRAE e os 
empreendedores. Quanto 
mais próximos estivermos 
de quem empreende, mais 
efetivas serão nossas polí-
ticas de geração de renda, 
emprego e desenvolvimen-
to econômico”, afirmou o 
secretário municipal do 
Trabalho, Emprego, Gera-
ção de Renda e Desenvol-
vimento Econômico, Ed 
Carlo Michelin.
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Evento acontece nos dias 12 e 13 de setembro

divulgação

calendário cultural da cida-
de e criar um evento dedi-
cado ao rock com identida-
de própria. “A gente queria o 
festival que sempre quis ver 
na nossa cidade. Então deci-
dimos construir.”

Rock autoral e tributos
Ao longo dos dois dias, 

o público poderá acompa-
nhar apresentações que 
atravessam diferentes ver-
tentes do gênero, passando 
por punk, hard rock, heavy 
metal e metal sinfônico.

O line-up reúne bandas 
autorais da Região Metro-
politana de Campinas e tri-
butos a artistas que mar-
caram gerações, como 
Iron Maiden, Nightwish, 
Rammstein, Slipknot, Ra-
mones, System of a Down 
e Black Sabbath.

A programação começa 
no sábado (12) com os alu-

nos da Escola de Música 
Bateras Beat, que apresen-
tam um repertório especial 
na abertura do festival. Na 
sequência, sobem ao pal-
co Fun For Freaks, Dog-
nerve, Nightfall, com tribu-
to ao Nightwish, The Iron 
Troopers, com repertório 
do Iron Maiden, e Psycho ś, 
com tributo ao System of a 
Down, encerrando a noite.

No domingo (13), a pro-
gramação continua com 
Gabba Gabba Hey, tributo 
ao Ramones; Dicentra, com 
trabalho autoral; Sabbath 
Cadabra, com repertório de 
Black Sabbath e Ozzy Os-
bourne; Allyenados, tribu-
to ao Slipknot; e Überstein, 
com tributo ao Rammstein.

A programação reforça a 
proposta do festival de va-
lorizar tanto a produção 
autoral da região quanto os 
grandes clássicos do rock.



Novo Proemph

Nova legislação cria sistema de pontuação para concessão de incentivos fiscais, prioriza geração de empregos, aumento 
do Valor Adicionado e contrapartidas sociais para a população; mudança vincula resultados gerados ao município 

O governo Zezé Go-
mes regulamentou o novo 
Proemph (Programa de In-
centivo Empresarial de Hor-
tolândia), estabelecendo no-
vos critérios para a conces-
são de benefícios fiscais a 
empresas interessadas em 
investir no município. O 
decreto que regulamenta a 
legislação foi publicado no 
Diário Oficial Eletrônico e 
substitui as regras do pro-
grama instituído em 2023.

A principal mudança é 
que a concessão dos in-
centivos passa a depender 
de uma análise mais am-
pla do impacto econômico 
e social de cada empreen-
dimento. As empresas inte-
ressadas deverão apresen-
tar um projeto detalhado, 
com informações sobre o 
volume de investimento, 
cronograma físico-finan-
ceiro, previsão de geração 
de empregos, faturamento 
estimado, geração de Valor 
Adicionado, regularidade 
fiscal e jurídica, atividades 
econômicas desenvolvidas 
e contrapartidas oferecidas 
ao município.

De acordo com o secre-
tário de Desenvolvimento 
Econômico, Trabalho, Tu-
rismo e Inovação, Gerson 
Ferreira, a mudança bus-
ca vincular os incentivos 
concedidos pelo município 
aos resultados efetivamen-
te gerados para Hortolân-
dia. “Com isso, a atração de 
empresas passa a estar di-
retamente relacionada à ge-

Novo Proemph passa a avaliar investimentos, empregos e retorno social das empresas

Gestão Zezé Gomes muda regras para 
atrair novas empresas em Hortolândia

divulgação ra áreas como Educação, 
Saúde, Assistência Social, 
Cultura, Turismo e Espor-
tes. “A contrapartida mí-
nima é de 200% do valor 
dos incentivos fiscais pro-
jetados e usufruídos. Mas 
o projeto pode pontuar 
mais se ultrapassar esse 
mínimo. Portanto, quan-
to maior a contrapartida 
social, maior a pontuação”, 
explica o secretário.

Ferreira acrescenta que 
a mudança busca trans-
formar os benefícios fis-
cais em instrumentos di-
retamente relacionados aos 
investimentos realizados 
e aos resultados para a ci-
dade. “Assim, com o novo 
Proemph, Hortolândia es-
tabelece que incentivo fis-
cal também significa com-
promisso social”, destaca.

SELEÇÃO DE PROJETOS
Com a regulamentação, 

a administração municipal 
pretende tornar mais obje-
tiva a seleção dos projetos 
que poderão receber bene-
fícios. “Agora temos crité-
rios objetivos para avaliar 
investimentos, priorizando 
geração de empregos, au-
mento do Valor Adicionado, 
inovação, sustentabilidade 
e contrapartidas para a po-
pulação. Queremos que ca-
da incentivo concedido re-
presente mais investimen-
tos, oportunidades e desen-
volvimento para o povo de 
Hortolândia, seguindo a 
orientação do prefeito Ze-
zé Gomes, cujo lema é cui-
dar das pessoas”, conclui 
Gerson Ferreira.

ração de empregos formais 
no município”, afirma.

O novo modelo estabe-
lece uma Matriz de Avalia-
ção com pontuação máxi-
ma de 100 pontos. O volu-
me de investimento, a gera-
ção de empregos e o Valor 
Adicionado poderão ren-
der até 20 pontos cada. Ou-
tros 10 pontos serão desti-
nados individualmente aos 
critérios de setor estratégi-
co, inovação, sustentabili-
dade e contrapartidas.

Na geração de empregos, 
empresas que projetarem 
até 20 vagas receberão cin-
co pontos. Projetos com ge-
ração entre 21 e 50 postos 
de trabalho terão dez pon-
tos, enquanto aqueles que 

criarem entre 51 e 150 em-
pregos receberão 15 pon-
tos. Empreendimentos com 
previsão superior a 150 no-
vas vagas poderão atingir a 
pontuação máxima de 20 
pontos nesse critério.

A nova legislação tam-
bém define setores consi-
derados estratégicos para 
o desenvolvimento econô-
mico da cidade. Entre eles 
estão indústria de transfor-
mação, armazenagem e ati-
vidades auxiliares de trans-
porte, tecnologia da infor-
mação, pesquisa e desen-
volvimento, formação pro-
fissional, inovação e servi-
ços tecnológicos.

Também ganharão im-
portância projetos capa-

zes de diversificar a matriz 
econômica de Hortolândia, 
incorporar inovação tecno-
lógica, adotar práticas de 
sustentabilidade e fortale-
cer a integração com a ca-
deia produtiva local. 

O município ainda levará 
em consideração o poten-
cial de geração de tributa-
ção sobre o consumo dian-
te das mudanças previstas 
pela Reforma Tributária.

“Com o novo Proemph, 
Hortolândia passa a orien-
tar sua política de atração 
de investimentos para se-
tores capazes de gerar mais 
emprego, inovação e valor 
agregado”, afirma Ferreira.

Outro ponto central da 
regulamentação envolve 

as contrapartidas ofere-
cidas pelas empresas be-
neficiadas. A legislação 
estabelece que o retorno 
mínimo para o municí-
pio deverá corresponder 
a 200% do valor dos incen-
tivos fiscais projetados e 
efetivamente utilizados.

Projetos que apresenta-
rem contrapartida equi-
valente a 200% receberão 
cinco pontos nesse quesi-
to. Aqueles com retorno en-
tre 200,01% e 300% poderão 
obter sete pontos, enquan-
to propostas superiores a 
300% receberão a pontua-
ção máxima de dez pontos.

Segundo a Prefeitura, 
essas contrapartidas po-
derão ser direcionadas pa-

QUINTA-FEIRA,
13 DE agosto DE 2026 Cidades04 Tribuna Liberal

Paulo Medina  l  hortolândia
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br

Matriz - Rua 1º de Janeiro, 306 - Centro, Nova Odessa/SP                     

(19) 3476-8620
Saiba mais:

            WWW.AEXECUTIVA.COM.BR

Recrutamento e Seleção 
Avaliação Psicológica
Perfil Comportamental

RECURSOS
HUMANOS

Sua empresa precisa contratar com rapidez e segurança?
Nós cuidamos de todo o processo para você,
confira nossa solução em:



Decretos assinados nesta semana pelo prefeito Henrique do Paraíso declaram de utilidade pública duas faixas de terra 
para implantação de vielas sanitárias que vão conduzir esgoto até estação de tratamento que está prevista no município

Áreas declaradas de utilidade pública 
levarão esgoto à futura ETE de Sumaré

Administração municipal e BRK realizam ações conjuntas a fim de avançar com tratamento de esgoto na cidade 

divulgação

A Prefeitura de Sumaré 
declarou de utilidade pú-
blica duas faixas de terra 
que serão destinadas à im-
plantação de vielas sani-
tárias para o encaminha-
mento de esgoto até uma 
futura Estação de Trata-
mento. Juntas, as áreas so-
mam 1.827,63 metros qua-
drados e estão avaliadas 
em R$ 121,8 mil conside-
rando a desvalorização das 
glebas provocada pela ins-
tituição das servidões ad-
ministrativas.

As medidas constam 
dos decretos nº 13.274 e nº 
13.275, assinados nesta se-
mana pelo prefeito Henri-
que do Paraíso (Republica-
nos). Segundo os documen-
tos, a implantação das es-
truturas atende ao interesse 
público e integra ações vol-
tadas à melhoria do sanea-
mento ambiental e da quali-
dade de vida da população.

A maior das áreas possui 
1.047,32 metros quadrados 
e pertence a uma gleba re-

gistrada no Cartório de Re-
gistro de Imóveis de Suma-
ré. O trecho tem cinco me-
tros de largura e perímetro 
de 294,27 metros, chegan-

do até a região da Rodovia 
Anhanguera.

Para essa gleba, a Prefei-
tura calculou uma desva-
lorização de R$ 70.305,60 

em razão da passagem da 
viela sanitária.

A segunda faixa está lo-
calizada na Chácara São 
Francisco. O trecho des-

tinado à servidão possui 
780,31 metros quadrados, 
também com cinco metros 
de largura, e perímetro de 
272,47 metros.

Nesse caso, a desvaloriza-
ção da propriedade foi cal-
culada em R$ 51.500,46. O 
traçado também confron-
ta com imóvel da Sherwin 
Williams do Brasil Indús-
tria e Comércio Ltda. e com 
a Chácara Santa Helena.

A instituição das servi-
dões permitirá a passagem 
das vielas sanitárias neces-
sárias ao direcionamento 
dos esgotos para a futura 
estação de tratamento. Os 
decretos citam ainda a es-
truturação do Plano Muni-
cipal de Saneamento como 
uma das justificativas pa-
ra as medidas.

As despesas decorren-
tes dos dois atos serão 
custeadas por dotação es-
pecífica prevista no orça-
mento municipal, que po-
derá ser suplementada ca-
so seja necessário.

A Prefeitura e a BRK Am-
biental realizam ações con-
juntas a fim de melhorar o 
tratamento de esgoto da ci-
dade e trabalhar para a des-
poluição do Ribeirão Qui-
lombo, ações já definidas 
junto ao Ministério Público.
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Nas escolas municipais 
de Sumaré, alunos apren-
dem sobre educação finan-
ceira, empreendedorismo 
e consumo consciente por 
meio de atividades que re-
lacionam os conteúdos es-
colares a situações do coti-
diano. A proposta é desen-
volver, desde os primeiros 
anos da escolarização, co-
nhecimentos sobre plane-
jamento, organização de 
recursos, formação de pre-
ços e tomada de decisões.

Um exemplo é o trabalho 
desenvolvido pela Escola 
Municipal José de Anchie-
ta, que levou os alunos nes-
ta semana a um supermer-
cado de Sumaré para uma 
atividade sobre precifica-
ção. Durante a visita, os es-
tudantes puderam observar 
os produtos, os preços prati-
cados e os diferentes fatores 
envolvidos na definição do 
valor de uma mercadoria.

A atividade também apro-
xima conteúdos de Matemá-
tica e de outras áreas do co-
nhecimento da realidade 
dos estudantes, transfor-
mando o espaço do super-
mercado em um ambiente 
de aprendizagem e possibi-
litando que conceitos traba-
lhados em sala de aula sejam 
compreendidos a partir de 
situações concretas.

As ações fazem parte de 
um conjunto de iniciativas 
desenvolvidas pela Secreta-
ria Municipal de Educação 
ao longo do ano letivo, que 

incluem formações, par-
cerias e adesão a políticas 
públicas voltadas ao forta-
lecimento do trabalho pe-
dagógico. Recentemente, o 
município de Sumaré ade-
riu ao programa Na Pon-
ta do Lápis, política públi-
ca federal que oferece sub-
sídios para o desenvolvi-
mento de práticas pedagó-
gicas relacionadas à edu-
cação financeira, em con-
sonância com as orienta-
ções da Base Nacional Co-
mum Curricular (BNCC).

Neste ano, gestores es-
colares e a equipe técnica 
da Secretaria Municipal de 
Educação participaram de 
uma formação sobre edu-
cação financeira, realizada 
em parceria com o Sicoob. 
A iniciativa busca ampliar 
o conhecimento dos pro-
fissionais para que o tema 
possa ser desenvolvido de 
maneira integrada ao coti-
diano das escolas.

Os estudantes também 
participaram de atividades 
promovidas em diferentes 
unidades da rede. Alunos 
dos anos iniciais e finais do 
Ensino Fundamental tive-
ram acesso ao ônibus do Si-
coob, que percorreu escolas 
municipais levando infor-
mações e atividades sobre 
educação financeira, com 
abordagem de temas rela-
cionados ao uso consciente 
do dinheiro, planejamento 
e tomada de decisões.

A formação também 
chega aos professores por 
meio do Centro de Forma-
ção dos Profissionais da 
Educação Municipal (CE-
FEMS), que mantém tur-
mas de formação conti-
nuada sobre educação fi-
nanceira para profissio-
nais da Educação Básica. 

De acordo com o secre-
tário municipal de Educa-
ção, Lucas Gomes Lima, 
trabalhar temas relacio-

nados às finanças desde 
os primeiros anos contri-
bui para que os estudantes 
desenvolvam autonomia e 
responsabilidade na toma-
da de decisões.

“A escola também prepa-
ra nossos estudantes para 
situações que fazem par-
te da vida. Ao trabalhar 
educação financeira e em-
preendedorismo, ajudamos 
crianças e adolescentes a 
compreender conceitos co-
mo planejamento, consu-
mo, escolhas e uso respon-
sável do dinheiro. São co-
nhecimentos que eles po-
dem levar para além da sa-
la de aula”, afirma.

A educação financei-
ra integra os Temas Con-
temporâneos Transversais 
da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), dentro 
da macroárea Economia, e 
deve ser trabalhada de for-
ma integrada aos compo-
nentes curriculares.

Alunos da rede municipal de Sumaré 
aprendem sobre educação financeira 

Abordagem busca desenvolver conhecimentos sobre planejamento e consumo consciente

divulgação

Na prática

Um homem de 46 anos 
foi preso após ser acusa-
do de ameaçar a esposa 
e os filhos durante uma 
ocorrência de violência 
doméstica registrada na 
noite de terça-feira (11), 
no Jardim Vitória, em Su-
maré. A Polícia Militar foi 
acionada pelo telefone 190 
após a denúncia de que o 
suspeito estaria armado 
com uma faca dentro da 
residência.

De acordo com o rela-
to da vítima, de 40 anos, 
o marido teria exigido di-
nheiro para comprar en-
torpecentes. Diante da 
negativa, ele teria ficado 
agressivo, passado a re-
virar os cômodos da casa 
e feito ameaças contra a 
mulher e os filhos.

Temendo ser agredida, 
a vítima se trancou em 
um dos quartos da resi-
dência até a chegada da 
equipe policial. Segundo 
o registro da ocorrência, 
a situação teria causado 
medo pela possibilidade 
de que as ameaças evo-
luíssem para uma agres-
são física.

Os policiais localiza-
ram e abordaram o sus-
peito, que foi detido e en-
caminhado ao Plantão Po-
licial. A vítima também foi 
ouvida pelas autoridades, 
que registraram a ocor-
rência e adotaram as me-
didas cabíveis diante da 
denúncia de violência do-
méstica e ameaça.

Após a apresentação 
do caso à autoridade po-
licial, o homem permane-
ceu preso e foi colocado à 
disposição da Justiça.

Homem fica detido por 
violência doméstica após
ameaçar esposa e filhos 
durante crise em Sumaré

jardim vitória 

Caso deverá ser acompanhado 
pelas autoridades competentes

divulgação
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BALANÇO DIVULGADO

Ação realizada durante três dias fiscalizou estabelecimentos, as residências, 
chácaras e veículos, autuou 12 condutores e diminuiu casos  de perturbação 
do sossego em pontos já monitorados por agentes da Guarda Civil Municipal

A nova etapa da Opera-
ção Sossego terminou com 
12 veículos autuados e re-
dução das ocorrências de 
perturbação do sossego 
nos principais pontos mo-
nitorados pela Guarda Ci-
vil Municipal de Sumaré. 
A ação foi realizada entre 
os dias 31 de julho e 2 de 
agosto e concentrou equi-
pes em regiões com histó-
rico de reclamações, aglo-

merações e reincidência.
Durante três dias, a fis-

calização alcançou estabe-
lecimentos comerciais, re-
sidências, chácaras e veí-
culos. Segundo a Secre-
taria Municipal de Segu-
rança Pública, a estraté-
gia priorizou a orientação 
e a adequação voluntária 
antes da adoção de outras 
medidas.

A lém das 12 autua-
ções de trânsito, o balan-
ço aponta redução signi-
ficativa das ocorrências 

de perturbação nos locais 
acompanhados, manuten-
ção da ordem pública em 
áreas consideradas rein-
cidentes e integração en-
tre patrulhamento ostensi-
vo, Romu (Ronda Ostensi-
va Municipal), Canil e sis-
tema de videomonitora-
mento Smart Suma.

Os resultados ficaram 
mais evidentes no domin-
go (2), quando a operação 
recebeu reforço de seis via-
turas setoriais, além das 
equipes especializadas 

e do monitoramento por 
câmeras. Com a ocupa-
ção preventiva, não houve 
ocorrências relevantes na 
Praça do Sol, Parque Pavan 
e Praça Angelo Tomazin.

Na região do Picerno, a 
GCM recebeu apenas uma 
solicitação. Quando os 
agentes chegaram ao en-
dereço, o estabelecimento 
envolvido já havia encer-
rado as atividades. Na Vi-
la Soma, não foram regis-
trados novos casos de per-
turbação do sossego.

Operação mobilizou GCM, Romu, Canil e Smart Suma durante três dias de fiscalização em Sumaré

Operação Sossego autua 12 
veículos e reduz queixas de 
perturbação em Sumaré
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Operação teve prisões
Na sexta-feira (31), a GCM 

atuou ainda no policia-
mento preventivo duran-
te a abertura do Campeo-
nato Municipal de Futebol 
Amador, no Centro Esporti-
vo. No mesmo dia, a corpo-
ração registrou um flagran-
te de tráfico de drogas, cap-
turou uma pessoa procu-
rada pela Justiça e atendeu 
uma tentativa de homicídio.

O patrulhamento passou 
por locais como Praça An-
gelo Tomazin, Praça do Sol, 
região do Picerno e estabe-
lecimentos que já estavam 
mapeados pelas forças de 
segurança. Naquela noite, 
não houve registro de gran-
des aglomerações ou cha-
mados por perturbação do 
sossego nesses pontos.

No sábado (1º), uma con-
centração de pessoas ao re-
dor de um veículo com som 
automotivo na Praça do Sol 
foi encerrada após orien-
tação dos agentes, sem ne-
cessidade de outras me-
didas. No Parque Pavan, 
uma chácara que era alvo 
recorrente de reclamações 
foi fiscalizada e os respon-
sáveis, notificados.

A ocorrência de maior 
tensão foi registrada na 
Praça Angelo Tomazin, na 
região do Maria Antonia. 
Durante a intervenção em 
uma grande aglomeração, 
garrafas de vidro foram ar-
remessadas contra equipes 
da GCM. Os agentes utili-
zaram técnicas de Contro-
le de Distúrbios Civis para 
dispersar o público e per-
maneceram no local até o 
início da manhã.

De acordo com a Prefei-
tura, a Operação Sossego 
busca ampliar a presença 
preventiva da GCM e res-
ponder às reclamações re-
lacionadas a som alto, aglo-
merações e outras situa-
ções que afetam a tranqui-
lidade dos moradores.

JULHO
Em julho, o Tribuna Li-

beral noticiou que panca-
dões, festas, algazarras e 
carros com som alto du-
rante a madrugada pre-
judicaram o descanso de 
moradores da região do 
Parque Pavan, na região 
do Matão. Uma das pes-
soas afetadas é uma mo-
radora que se identificou 
como T. S., que afirmou ter 
chegado ao limite e coloca-
do a própria casa à venda 
por causa do barulho fre-
quente.

Segundo a moradora, o 
problema começou no fim 
de 2025 e se intensificou 
no início de 2026. Ela pas-
sou a registrar vídeos, liga-
ções e protocolos a partir 
de abril, quando procurou 
a prefeitura, a Polícia Mili-
tar e a Guarda Municipal.

T. relatou que o som não 
vem de apenas um ende-
reço. De acordo com ela, 
existem bares, adegas, 
chácaras alugadas para 
festas e veículos com equi-
pamentos de som espalha-
dos pela região. A situação 
teria piorado após a revi-
talização da Praça do Sol.

A moradora diz que as 
festas costumam começar 
nas noites de sexta-feira e 
seguem durante o fim de 
semana, chegando, em al-
gumas ocasiões, até a ma-
drugada de segunda-feira. 
Em um dos episódios re-
latados, o som teria conti-
nuado até as 3h30. T. pre-
cisou acordar às 5h para 
trabalhar.

Ela contou que o marido 
trabalha durante 12 horas 
por dia em outra cidade e 
também enfrenta dificul-
dades para descansar. Para 
a moradora, mesmo quem 
não trabalha aos finais de 
semana deveria ter o direi-
to de permanecer em casa 
sem ser incomodado pelo 
excesso de barulho.

R e pr e s ent a nt e s  do 
CREA-SP (Conselho Re-
gional de Engenharia e 
Agronomia do Estado de 
São Paulo) estiveram nes-
ta semana na Prefeitura de 
Monte Mor para tratar de 
ações de fiscalização no 
município. A equipe foi re-
cebida pelo prefeito Muri-
lo Rinaldo (PP) e pelo se-
cretário de Planejamento 
e Obras, Alexandre Romão. 
O trabalho terá atenção es-
pecial às áreas rurais, com 
o objetivo de identificar e 
coibir situações de parce-
lamento e comercialização 
irregular de terrenos.

A atuação do Conselho 
está relacionada à defesa 
da sociedade e à fiscaliza-
ção das atividades profis-
sionais ligadas à Engenha-
ria, Agronomia e Geociên-
cias. Entre as atribuições 
do CREA-SP está a fiscali-
zação de atividades técni-
cas e da responsabilidade 
profissional.

“A Prefeitura reforça o 
alerta para quem pretende 
comprar terrenos, chácaras 
ou outras áreas no municí-
pio. A aquisição de um imó-
vel que não esteja devida-

A Secretaria da Mu-
lher de Paulínia ampliou 
a programação da cam-
panha Agosto Lilás, que 
neste ano tem como te-
ma “Quem ama não bate, 
não agride e não violenta”, 
com mais uma ação volta-
da à conscientização e ao 
fortalecimento da rede de 
apoio às mulheres.

Até o dia 20 de agosto 
na prefeitura e no dia 14, 
das 11h às 14h, no Paulí-
nia Winner Mall, a cam-
panha vai montar um va-
ral de mensagens que con-
vida a população, especial-
mente as mulheres, a com-
partilhar palavras de aco-
lhimento, esperança, co-
ragem, autoestima e em-
poderamento. A iniciativa, 
batizada como “Uma Pala-
vra Pode Mudar Tudo”, vai 
contar com a participação 
espontânea e anônima, re-
forçando a importância da 
empatia e da construção 
de uma rede de apoio no 
enfrentamento à violência 
contra a mulher.

A secretária da Mu-
lher, Angela Duarte, des-
taca que a iniciativa bus-
ca aproximar a campanha 

mente regularizado pode 
gerar transtornos não ape-
nas para quem compra, 
mas para a cidade como um 
todo”, disse o prefeito. 

Entre os problemas es-
tão dificuldades relaciona-
das à documentação, rea-
lização de obras e aces-
so a serviços, além do ris-
co de o comprador desco-
brir posteriormente que a 
área não poderia ter sido 
comercializada ou parce-
lada daquela forma.

A situação exige aten-
ção especial nas áreas 
rurais, onde a divisão de 
propriedades e a abertura 
de lotes precisam respei-
tar a legislação. A simples 
existência de um contra-
to de compra e venda ou a 

demarcação de uma área 
não significa que o terre-
no esteja regularizado.

Por isso, a orientação é 
que o cidadão não compre 
uma área sem antes verifi-
car sua situação legal e ur-
banística junto aos órgãos 
competentes. A consulta 
prévia pode evitar prejuí-
zos financeiros e proble-
mas que, posteriormente, 
acabam envolvendo tam-
bém o poder público.

A população também 
pode colaborar com o tra-
balho de fiscalização. De-
núncias de possíveis irre-
gularidades podem ser fei-
tas pelos canais oficiais do 
Conselho, pelo site www.
creasp.org.br ou pelo tele-
fone 0800 017 18 11. 

da população por meio de 
gestos simples, mas ca-
pazes de gerar reflexão e 
acolhimento. “Muitas ve-
zes, uma palavra de in-
centivo representa o pri-
meiro passo para que 
uma mulher se sinta aco-
lhida e encontre força pa-
ra romper o ciclo da vio-
lência. Queremos mostrar 
que toda a sociedade po-
de fazer parte dessa re-
de de apoio, promovendo 
respeito, empatia e cons-
cientização”, disse.

A ação integra a pro-
gramação do Agosto Li-
lás, que está em seu se-
gundo ano em Paulínia e 
reúne uma série de ativi-
dades voltadas à preven-
ção e ao enfrentamento da 

violência contra a mulher. 
No último dia 7, foi realiza-
da a abertura da campa-
nha com a palestra da ad-
vogada, escritora e espe-
cialista em liderança femi-
nina Ruth Manus, sobre o 
tema “As microviolências e 
a exaustão feminina”.

Ao longo do mês, a cam-
panha também contará 
com intervenções no for-
mato Flash Mob em dife-
rentes pontos da cidade, 
levando mensagens de im-
pacto e conscientização 
para espaços públicos; a 
adesivação da viatura da 
Patrulha Guardião Maria 
da Penha, fortalecendo a 
identidade visual do servi-
ço especializado da Guar-
da Municipal.

CREA-SP pretende reforçar 
fiscalização contra imóveis 
irregulares em Monte Mor

Campanha Agosto Lilás 
amplia programação com 
acolhimento em Paulínia

Orientação é que cidadão não compre 
área sem antes verificar situação legal

Iniciativa reforça empatia e construção de rede 
de apoio no combate à violência contra a mulher
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PATRIMÔNIO PÚBLICO

Prefeitura comunicou Sanito Indústria 
e Comércio de Embalagens Ltda para 
desocupar, em até 30 dias, imóveis 
públicos após o fim da permissão 
de uso concedida pelo município

A Prefeitura de Nova 
Odessa notificou a empre-
sa Sanito Indústria e Comér-
cio de Embalagens Ltda. pa-
ra desocupar, no prazo de 30 
dias, imóveis públicos muni-
cipais utilizados atualmente 
no Jardim Flórida.

Segundo a administra-
ção municipal, a decisão 
foi tomada após o encerra-
mento do prazo da permis-
são de uso que autorizava 
a ocupação das áreas pela 
empresa. Como a autoriza-
ção já está vencida, a Prefei-
tura afirma que não existe 
mais título válido que per-
mita a permanência da em-
presa nos imóveis.

A Sanito havia apresen-
tado um pedido de pror-
rogação da permissão por 

meio do Processo Admi-
nistrativo nº 4.938/2024. No 
entanto, de acordo com o 
município, a solicitação fi-
cou prejudicada justamen-
te porque a autorização an-
terior já havia expirado.

A Prefeitura informou 
que a medida tem caráter 
exclusivamente adminis-
trativo e patrimonial e faz 
parte da obrigação do po-
der público de acompanhar 
a utilização e a destinação 
dos imóveis pertencentes 
ao município.

O prazo de 30 dias, se-
gundo a administração, 
foi estabelecido para que 
a empresa possa organi-
zar a retirada das instala-
ções e adotar as providên-
cias necessárias para a en-
trega das áreas.

A Prefeitura também 
destacou que a notificação 

Empresa recebeu prazo de 30 dias da Prefeitura para desocupar imóveis públicos no Jardim Flórida

Nova Odessa notifica empresa para 
deixar áreas públicas no Jd. Flórida
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O OAPE (Observatório 
Ambiental Parque Esco-
la), localizado no Jd. San-
ta Clara do Lago, ganhará 
em breve mais um canti-
nho agradável e aconche-
gante: uma área de lazer e 
descanso, onde os visitan-
tes poderão fazer um lan-
chinho ou mesmo realizar 
piqueniques. O novo espa-
ço está sendo implantado 
pela Prefeitura de Horto-
lândia, próximo ao parqui-
nho das crianças, na Porta-
ria 2, situada na Rua Edi-
valdo Diogo da Costa, 399, 
próxima ao restaurante, a 
mesma que em julho pas-
sado ganhou rampa e sina-
lização de acessibilidade. 

As intervenções, inicia-
das em junho, são realiza-
das pela Secretária de Meio 
Ambiente, Desenvolvimen-
to Sustentável e Assuntos 
Climáticos. A área, com 160 
m² de extensão, já foi limpa 
e terraplanada e agora rece-
be a implantação de espa-
ço-árvore, piso intertrava-
do e conjuntos de seis me-
sas grandes feitas de madei-
ra de poda reaproveitada. 

A previsão é que, a par-
tir de outubro, estudantes, 
profissionais da educação, 
famílias e demais visitantes 
do Parque Escola possam 
desfrutar do novo espaço, à 
sombra das árvores, sentin-
do-se ainda mais acolhidos 
em meio a um ambiente bo-
nito e confortável.

“A iniciativa une susten-
tabilidade, educação am-
biental e bem-estar, fortale-
cendo cada vez mais o Par-
que Escola como um espa-
ço de lazer, aprendizado, 
convívio e integração com 
a natureza”, afirma Eliane 

Nascimento, secretária de 
Meio Ambiente, Desenvol-
vimento Sustentável e As-
suntos Climáticos.

Segundo ela, a ideia do 
novo espaço surgiu após a 
equipe observar a necessi-
dade da população que fre-
quenta o Observatório Am-
biental Parque Escola. Além 
de ser espaço pedagógico 
para atividades conduzi-
das pela equipe de educa-
ção ambiental da Secreta-
ria de Educação, Ciência e 
Tecnologia, o OAPE é mui-
to utilizado pela população 
em geral que vem fazer ca-
minhada, curtir a natureza, 
usar a academia ao ar livre, 
o playground ou o ParCão 
(parquinho para cachorros). 

Durante as obras, as de-
mais áreas do parque fun-
cionam normalmente, sem 
interdição. O OAPE abre de 
segunda-feira a domingo, 
das 7h às 19h, e conta com 
duas entradas. A Portaria 
1 do Parque Escola fica na 
Rua Bolívia, 290.

Observatório Ambiental ganhará
área de piquenique em Hortolândia

Área de 160 m² terá mesas de madeira reaproveitada e ficará pronta para uso até outubro
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LAZER E MEIO AMBIENTE

O secretário de Assun-
tos Jurídicos da Prefeitura 
de Nova Odessa, Guztavo 
Henrique Zuccato, foi ho-
menageado em sessão so-
lene realizada na noite des-
ta terça-feira (11), no plená-
rio da Câmara Municipal 
de Campinas.

Zuccato recebeu o Diplo-
ma de Mérito Jurídico “El-
vino Silva Filho”, por pro-
posição do vereador Fili-
pe Marchesi. Desde agos-
to de 2025 à frente da Se-
cretaria de Assuntos Jurídi-
cos de Nova Odessa, o ad-
vogado acumula diferentes 

experiências ao longo de 27 
anos de carreira.

Entre as funções exer-
cidas, Zuccato foi asses-
sor na Secretaria de Fi-
nanças de Campinas, en-
tre 2014 e 2018, e subsecre-
tário de Relações Institu-
cionais do gabinete da Pre-
sidência da Câmara Muni-
cipal de Campinas no biê-
nio 2019/2020.

Nesse período, também 
atuou como membro da 
Comissão de Planejamento 
Estratégico de Emergência 
da Presidência, criada para 
assessorar e auxiliar a Pre-
sidência da Câmara no en-
frentamento da emergên-
cia de saúde pública pro-

vocada pela pandemia de 
coronavírus.

Na área social, Zuccato 
também teve atuação jun-
to ao Clube Campineiro de 
Regatas e Natação e à Aca-
demia Campinense Maçô-
nica de Letras (ACML).

“Receber o Diploma de 
Mérito Jurídico ‘Elvino Silva 
Filho’ foi uma honra que me 
comoveu profundamente. 
Agradeço à Câmara Munici-
pal de Campinas e, de modo 
especial, ao vereador Filipe 
Marchesi pela generosida-
de da proposição”, afirmou.

Zuccato também desta-
cou que recebeu a home-
nagem como um estímu-
lo para seguir atuando na 

vida pública e profissional.
“Como eu disse, recebi 

este diploma não como um 
espelho, mas como uma ja-
nela. Não para contemplar 
o que passou, mas para en-
xergar com mais respon-
sabilidade tudo o que ain-
da posso fazer, rogando ao 
Criador que nunca nos fal-
te coragem para atravessar, 
humildade para aprender e 
esperança para continuar 
caminhando”, completou.

A solenidade contou 
ainda com a presença do 
secretário de Obras de No-
va Odessa, Gustavo Valen-
te, que representou o pre-
feito Cláudio Schooder, o 
Leitinho (PSD).

Secretário jurídico Guztavo Zuccato recebe 
homenagem na Câmara Municipal de Campinas

Guztavo Zuccato recebeu diploma de mérito 
jurídico em sessão solene na Câmara de Campinas

RECONHECIMENTO
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não representa uma puni-
ção à empresa. Segundo o 
município, a determinação 
ocorre exclusivamente pe-

lo término da permissão de 
uso e pela necessidade de 
regularizar a ocupação dos 
imóveis públicos.

Com o encerramen-
to do prazo concedido, as 
áreas deverão retornar in-
tegralmente à administra-

ção municipal, que pode-
rá definir posteriormente 
uma nova destinação para 
os imóveis.



Uma loja de veículos foi 
assaltada na tarde desta 
terça-feira (11), no Jardim 
Terras de Santo Antônio, 
em Hortolândia. A ocorrên-
cia foi registrada por volta 
das 15h40 e acabou flagra-
da pelas câmeras de segu-
rança do estabelecimento.

As imagens mostram o 
momento em que o geren-
te é abordado por um dos 
assaltantes, que mantém 
uma arma apontada para 
ele durante a ação. Segun-
do o proprietário da loja, 
dois homens usando ca-
pacetes participaram do 
crime.

De acordo com as infor-
mações registradas no bo-
letim de ocorrência, os sus-
peitos chegaram ao estabe-
lecimento de motocicleta 
e entraram no local à pro-
cura do proprietário. Em 
seguida, anunciaram o as-
salto e passaram a recolher 
objetos de valor.

Entre os itens levados es-

Criminosos armados rendem gerente e 
roubam loja de veículos em Hortolândia

Prejuízo causado ao estabelecimento foi calculado em cerca de R$ 10 mil
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Novo assalto

Três pessoas ficaram feri-
das após serem atacadas por 
dois cães na manhã desta 
quarta-feira (12), na Avenida 
Carmela Faé Ardito, na Vi-
la Bertini, em Americana. A 
ocorrência foi atendida pela 
Guarda Municipal de Ame-
ricana (Gama).

Segundo as informações 
iniciais, os animais teriam 
rompido a grade de uma re-

sidência e escapado para a 
via pública. Na rua, os cães 
avançaram contra uma 
mulher e um idoso. Um jo-
vem que tentou intervir pa-
ra ajudar também acabou 
sendo mordido.

A mulher precisou ser 
encaminhada ao Hospital 
Municipal de Americana. O 
idoso recebeu atendimento 
na Unidade de Pronto Aten-
dimento (UPA) do Zanaga. 
O jovem sofreu ferimentos, 
mas não houve necessida-

de de levá-lo a uma unida-
de de saúde.

Depois do ataque, o tutor 
conseguiu conter um dos 
animais dentro da residên-
cia. A ocorrência foi enca-
minhada ao Plantão Policial 
de Americana, onde o caso 
será registrado e as circuns-
tâncias deverão ser apura-
das pelas autoridades.

Testemunhas relataram 
ainda que um dos cães já 
teria se envolvido em outro 
episódio semelhante.

Dois cães escapam de residência e 
atacam três pessoas em Americana

Jovem que tentou intervir para ajudar também acabou sendo mordido

Tensão
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Uma carreta que trans-
portava milho tombou na 
madrugada desta quar-
ta-feira (12) no km 132 
da Rodovia Anhanguera 
(SP-330), em Americana, 
no sentido sul. O acidente 
deixou o motorista ferido e 
provocou o espalhamento 
da carga sobre a pista.

A ocorrência foi regis-
trada por volta das 3h05. 
Segundo a concessioná-
ria Motiva AutoBAn, res-
ponsável pelo trecho, o 
condutor foi atendido pe-
las equipes de emergência 
consciente, mas apresen-
tava desorientação. Ele so-
freu ferimentos modera-
dos e foi levado a um hos-
pital da região.

De acordo com infor-
mações da Agência de 
Transporte do Estado de 

São Paulo (Artesp), a car-
reta foi retirada da faixa 
de rolamento e posicio-
nada no gramado às 5h17.

O acidente exigiu blo-
queios temporários para 
permitir o trabalho das 
equipes responsáveis pe-
la remoção da carga e pe-
la limpeza da rodovia. As 

faixas esquerda e central, 
que chegaram a ser inter-
ditadas, foram liberadas 
posteriormente. A ocor-
rência provocou aproxi-
madamente 6,1 quilôme-
tros de congestionamen-
to no sentido sul, entre os 
km 136 e 129,9, conforme 
registro da Artesp.

Carreta carregada com 
milho tomba e provoca 
congestionamento na 
Rodovia Anhanguera, 
no trecho de Americana

Acidente 

Cézar Oliveira  l  AMERICANA
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br

denúncia anônima 

Bebê de 2 meses é encontrada 
em situação de abandono e 
mãe acaba presa em Sumaré

QUINTA-FEIRA,
13 DE agosto DE 2026 Cidades08 Tribuna Liberal

Conselho Tutelar encontrou bebê em condições inadequadas, sem registro civil e com baixo peso; 
documentos apontaram cocaína no organismo dela e mãe foi presa em flagrante por maus-tratos

Uma mulher foi presa 
em flagrante sob suspei-
ta de maus-tratos contra 
a própria filha, uma bebê 
de apenas 2 meses, em Su-
maré. A ocorrência foi re-
gistrada na segunda-feira 
(10), depois que uma con-
selheira tutelar encontrou a 
criança em condições con-
sideradas inadequadas em 
um condomínio na região 
de Nova Veneza.

Conforme o registro po-
licial, a conselheira foi até 
o imóvel após receber uma 
denúncia anônima e cons-
tatou a situação em que 
a bebê se encontrava. A 
criança não tinha registro 
civil, apresentava baixo pe-
so, havia sido diagnostica- Conselho Tutelar encontrou bebê de 2 meses em situação de abandono em Nova Veneza
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da com sífilis e possuía se-
quelas neurológicas.

Durante o atendimento, 
documentos apresentados 
ao Conselho Tutelar indica-
ram a presença de cocaína 
no organismo da criança. A 
informação foi confirmada 
pela delegada Nathalia Ca-
bral, responsável pela Dele-
gacia de Defesa da Mulher 
(DDM) de Sumaré.

A investigação também 
apontou que a mulher teria 
outros filhos. Inicialmen-
te, ela não soube informar 
à polícia quantas crianças 
seriam nem onde elas esta-
riam. Uma conselheira tu-
telar, porém, informou que 
a suspeita teria outros cin-
co filhos além da bebê.

Segundo a delegada, a 
mãe deixava a criança so-
zinha para sair de casa e ir 
a um ponto conhecido pe-
la comercialização de dro-
gas. Diante dos elementos 
levantados durante a ocor-
rência, ela foi presa e leva-
da para a Cadeia Pública de 
Monte Mor, permanecen-
do à disposição da Justiça.

A bebê deverá ser aco-
lhida pelo Conselho Tute-
lar de Campinas. Até a úl-
tima atualização, não ha-
via informações oficiais 
sobre a necessidade de in-
ternação ou sobre o hospi-
tal para onde a criança te-
ria sido encaminhada.

tão um celular iPhone 12, 
dois notebooks e um reló-
gio da marca Tag Heuer. O 
prejuízo causado ao esta-
belecimento foi calculado 
em cerca de R$ 10 mil.

Depois de cometerem o 

roubo, os dois homens dei-
xaram a loja e fugiram uti-
lizando a motocicleta. Até 
o momento, não havia in-
formações sobre a identi-
ficação ou localização dos 
envolvidos.

O caso foi registrado na 
Delegacia de Polícia de 
Hortolândia e será investi-
gado pela Polícia Civil. Nin-
guém havia sido preso até 
a última atualização desta 
reportagem.

Acidente exigiu 
bloqueios 

temporários para 
remoção da carga 

da estrada



concorrência desigual

Instituto para Desenvolvimento do Varejo (IDV) afirma que fim da tributação 
sobre compras internacionais de até US$ 50 pode ampliar desigualdade fiscal, 
ameaçar empregos e atingir empresas ligadas ao comércio, indústria e setor têxtil

O Instituto para Desen-
volvimento do Varejo (IDV) 
alertou para os impactos da 
possível derrubada da tri-

butação sobre compras in-
ternacionais de até US$ 50, 
conhecida como “taxa das 
blusinhas”. Segundo a en-
tidade, a mudança previs-
ta na Medida Provisória nº 
1.357/2026 pode aumentar 

a diferença de carga tribu-
tária entre produtos ven-
didos por plataformas es-
trangeiras e mercadorias 
produzidas no Brasil. A me-
dida também pode ter im-
pacto direto na região, que 

concentra empresas dos se-
tores têxtil, de confecção, 
comércio e outros segmen-
tos que disputam mercado 
com produtos importados. 

A avaliação é que uma 
eventual redução da tribu-

Varejo alerta que fim da 
‘taxa das blusinhas’ deve 
afetar empresas da região

Fim da cobrança pode ampliar pressão sobre empresas da região e ameaçar empregos 

divulgação

Na audiência públi-
ca que debateu a campa-
nha “Saúde sim, Violên-
cia Não”, três profissionais 
da área da Saúde de Mon-
te Mor relataram já ter so-
frido agressões durante a 
atuação profissional.

Os debates foram enca-
beçados pela Comissão de 
Meio Ambiente, Educação, 
Cultura e Outros Assuntos 
(CMA), que organizou o 
evento, realizado nesta ter-
ça-feira (11), no Legislativo. 

Na ocasião, a servidora 
pública municipal Simo-
ne Barbosa deu um depoi-
mento sobre uma situação 
de violência sofrida no lo-
cal de trabalho, no dia 5 de 
maio. Ela atua como enfer-
meira da Unidade de Saú-
de da Família (USF) Higor, 
no Centro.

Além de agressões ver-
bais e ameaça de morte, a 
profissional afirma que foi 
enforcada e jogada no chão 
por uma paciente que bus-

cava atendimento pediátri-
co para o filho.

Após o ocorrido, disse Si-
mone, a Guarda Civil Mu-
nicipal (GCM) foi acionada. 
Um Boletim de Ocorrência 
(BO) também foi registrado.

Abalo
“Eu me senti muito aba-

lada, não me senti acolhida 
por quem deveria ter sido 
acolhida”, afirmou a servi-
dora, que está afastada do 
trabalho, atualmente. Ela 
destacou que sua atuação 
profissional é pautada pe-
la empatia com os pacien-
tes; se disse envergonhada, 
pelo ocorrido; e se emocio-
nou em alguns momentos.

“Eu me senti completa-
mente desrespeitada, uma 
inútil, na verdade [...] Es-
pero, de verdade, que algo 
seja feito, porque está mui-
to difícil, está muito difícil 
trabalhar hoje”, relatou.

Simone também pediu 
uma conscientização das 
autoridades sobre o pro-
blema. “Eu gostaria de me 
sentir segura para traba-

lhar”, finalizou a funcio-
nária pública.

Assédio
Enfermeira, Maria Re-

giane Lavelha também re-
latou já ter sofrido agres-
sões no trabalho. Além dos 
casos de violência física e 
psicológica, ela disse que 
as profissionais da Saúde 
sofrem assédios cometidos 
pelos próprios pacientes. 
“É complicado esse mun-
do nosso, 0do trabalho da 
enfermagem”, relatou.

Racismo
Adriana Botelho, do Sin-

dicato dos Empregados em 
Estabelecimentos de Saú-
de de Campinas e Região 
(SinSaúde), citou a impor-
tância das campanhas de 
conscientização.

Enfermeira, a profissio-
nal também disse que já so-
freu agressão física e ver-
bal, e racismo. “É obriga-
ção do empregador forne-
cer um ambiente tranqui-
lo e respeitoso para os tra-
balhadores”, afirmou.

Profissionais da saúde relatam agressões durante o trabalho
monte mor
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA 
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Prezados Condôminos,

Em conformidade com o estabelecido no artigo 1.355 do Código Civil, con-
vocamos todos os condôminos do Condomínio Residencial Parque dos Sa-
bias B, sito à Rua Emília Giraldi Quental, nº 511, na cidade de Sumaré/SP, 
para comparecer à Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 
20 de agosto de 2026 às 18h30min em primeira convocação, e, às 19h00min 
em segunda convocação, no Salão de Festas, para deliberar sobre a seguin-
te ordem do dia:
- Aprovação da Taxa Extra para Pintura externa dos Blocos;
- Aprovação de Taxa Extra para Asfalto – Recapeamento das ruas entre 
os blocos 8 e 9;
- Assuntos gerais. 
Observação: A unidade autônoma que não estiver em dia com suas obriga-
ções condominiais, não poderá votar, e nem participar da assembleia, de 
acordo com o artigo 1.335, inciso III da Lei 10.406/2002.
Os proprietários que não puderem comparecer poderão se fazer represen-
tados por terceiro, mediante procuração especifica para esse fim.

Sumaré, 12 de agosto de 2026.

Edlene A Kanashiro Gati – Síndica

tação das compras inter-
nacionais pode aumentar 
a pressão sobre empresas 
locais, com reflexos na ge-
ração de empregos, inves-
timentos e arrecadação dos 
municípios.

Para o instituto, o impac-
to da medida vai além do 
setor de vestuário. A retira-
da da alíquota de importa-
ção pode atingir segmentos 
como calçados, brinque-
dos, artigos pessoais, pro-
dutos de beleza e materiais 
de construção, ampliando 
a vantagem competitiva 
dos itens importados.

O IDV afirma que empre-
sas brasileiras enfrentam 
custos tributários e traba-
lhistas que, ao longo de to-
da a cadeia, podem repre-
sentar, em média, cerca de 
100% do valor do produto 
nacional. Na avaliação da 
entidade, permitir a entra-
da de mercadorias estran-
geiras com tributação in-
ferior cria uma condição 
desigual de concorrência 
e enfraquece o comércio 
formal brasileiro.

Um dos principais pon-
tos levantados pelo insti-
tuto é o risco ao empre-
go. De acordo com dados 
do Caged citados pelo IDV, 
63.417 postos de trabalho 
já foram eliminados nos 
setores mais afetados pe-
las compras internacionais 
realizadas diretamente em 
plataformas estrangeiras.

A entidade avalia que 
uma eventual retirada da 
cobrança pode ampliar es-
se movimento, principal-
mente em setores que dis-
putam diretamente o con-
sumidor com produtos im-
portados de baixo valor.

Queda nas receitas 
Outro efeito aponta-

do é a perda de arrecada-
ção. Segundo estimativa 
apresentada pelo institu-
to, a mudança pode reti-
rar aproximadamente R$ 
5 bilhões por ano dos co-
fres públicos. Para o IDV, a 
decisão representaria um 
retrocesso em relação às 
mudanças tributárias ado-
tadas a partir de 2024.

O inst ituto também 
afirma que alterações fre-
quentes nas regras para 
importação podem redu-
zir a segurança para in-
vestimentos no país. Na 
avaliação da entidade, 
empresas podem rever 
projetos de expansão, ino-
vação e industrialização 
diante de uma concorrên-
cia considerada desigual 
com mercadorias produ-
zidas no exterior.

Diante do cenário, o 
IDV pede que o Congres-
so Nacional rejeite a MP 
nº 1.357/2026 ou faça al-
terações no texto duran-
te sua análise pela comis-
são mista.

A entidade também de-
fende a realização de au-
diências públicas e maior 
participação dos setores 
produtivos nas discussões 
antes de qualquer mudan-
ça na tributação das com-
pras internacionais.

Segundo o instituto, 
a manutenção de regras 
tributárias equilibradas é 
necessária para preservar 
empregos, arrecadação e 
investimentos e garantir 
condições semelhantes 
de disputa entre empre-
sas brasileiras e platafor-
mas estrangeiras.

A Prefeitura de Hor-
tolândia informou que o 
show de Diogo Nogueira 
está remarcado para o dia 
4 de setembro. O espetá-
culo será às 19h, no Cen-
tro de Eventos A Podero-

sa, localizado na Rua Aní-
bal Justino Pereira, no Jar-
dim Santa Izabel. 

Inicialmente, o show es-
tava previsto para aconte-
cer na 3ª Festa dos Pais, na 
sexta-feira (7), no Centro 
de Eventos A Poderosa. Po-
rém, em razão da chuva re-
gistrada na noite da sexta-

-feira e do alerta emitido 
pela Defesa Civil sobre a 
possibilidade de ocorrên-
cia de ventos de mais de 
80 km/h, a Prefeitura de-
cidiu adiar o espetáculo 
para preservar a seguran-
ça do público, do artista e 
da equipe responsável pe-
la organização do evento.

Show de Diogo Nogueira em Hortolândia 
é remarcado para o dia 4 de setembro

Centro de Eventos

Da Redação  l  monte mor
tribunaliberal@tribunaliberal.com.br

Audiência realizada no Plenário contou com a presença de diversos munícipes

divulgação



Numa quente ma-
nhã de verão, com 
a Rodovia Anhan-

guera congestionada, mo-
toristas tamborilam seus 
volantes, bufam praguejan-
do a lentidão. Outros com 
celulares colados nos ouvi-
dos, não podem notar o ho-
mem que sobe a rampa da 

Mário Luiz Cervarto e a esposa

Histórias de Nova Veneza

A travessia de Mário Luiz
Folclore Sumareense

Motocicleta
L.K. tinha um pequeno sítio à beira da estrada 

que ligava Sumaré a Nova Odessa. Vivia lá com a 
pequena família. 

Até um certo tempo de sua vida a bebida era o 
principal elemento de suas diversões. Bebia regu-
larmente e irregularmente. Com o tempo se afastou 
dela, provavelmente por causa da religião, depois 
de tornar-se um devotado fiel de uma igreja evan-
gélica de Sumaré, onde acabou sendo dirigente e 
um de seus principais palestrantes. 

Nos tempos em que bebia ia para o centro de Su-
maré com uma pequena moto. Numa determina-
da noite desfrutada num dos bares, bem “enchar-
cado” de bebida subiu na moto e entrou na estra-
da, no caminho de casa. 

No meio dela, já a altas horas da noite, vislum-
brou dois pequenos faróis vindos em sua direção. 
Naquela época os faróis dos veículos tinham pou-
ca capacidade em iluminar os caminhos por onde 
passavam (eram os antigos e famosos 6 volts). Co-
mo eram duas pequenas luzes, muito fracas, pen-
sou tratar-se de duas motos, uma ao lado da outra. 
Então, sabe-se lá porque (a bebedeira talvez expli-
casse isso) resolveu passar no meio delas.

Resultado: bateu de frente num Ford 29. Melhor 
dizendo, no meio dos dois faróis.

Então, teve que tratar a ressaca e os ferimentos 
do encontrão no Hospital. 

Alaerte Menuzzo
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Autor do Texto

Sérgio Azevedo

Colunista colaborador 
da Pró-Memória

passarela, em passos len-
tos. Agarrado a um par-
do envelope, parece que-
rer encontrar uma cartei-
ra recheada de dinheiro no 
frio concreto... Pessoas pas-
sam por ele, umas amáveis, 
outras nem tanto. 

Sem entender a cruel roti-
na de nunca chegar atrasa-
do ao serviço, onde pelo me-
nos setenta funcionários do 
posto “Raffi” dependiam dos 
seus serviços, continua sua 
caminhada em direção ao 
Posto. Os serviços nessa em-
presa eram divididos com os 
jovens contabilistas Dionísio 
Garbelini e Mauro Squarizzi 
e a recepcionista jovem Tere-
zinha Aparecida Barriquelo.

Tudo se traduzia em fé-
rias, décimo terceiro salá-
rio; admissão e dispensa 
de funcionários e os servi-
ços de estafeta, tais como 
xerox, aquisição e compra 
dos materiais de escritório. 
Tudo ficava a cargo daque-

le homem que um dia fora 
subgerente do Banco Itaú, 
por 23 anos na cidade de 
Martinópolis (SP), sendo 
que por dois anos em Su-
maré, onde atuou ao lado 
do gerente Orivaldo Hoff-
man, o popular “Titi” por 
quem tinha muito carinho.

Antes do meio dia a velha 
passarela sentia novamente 
os passos daquele homem, 
que no vento tinha sua vas-
ta cabeleira branca parecer 
flocos de paina que escon-
diam seus olhos azuis numa 
branca pele. De cima os car-
ros fluem velozes pela rodo-
via, sem notar o homem que 
estava acima deles, sempre 
vestido a caráter, no mesmo 
caminhar por três ou quatro 
vezes ao dia.

Além do entendimento 
humano, que levaria aque-
le homem a tanta dedicação? 
Sabia que o Posto Raffi ha-
via sido vendido ao empre-
sário Borsato, que rapida-

mente enxugou a folha de 
pagamentos demitindo mui-
tos funcionários, deixando 
ele com seu emprego. As-
sim ele viu a velha passare-
la ser substituída por outra 
muito maior, onde sua roti-
na parecia não ter fim. As-
sistiu a demolição do anti-
go prédio que um dia fora o 
maior Motel da Via Anhan-
guera e talvez da América 
Latina. Presenciou o corte 
das cinquentenárias serin-
gueiras que abrigavam mi-
lhares de pássaros que ofe-
reciam o espetáculo da re-
voada todos os dias de tarde 
e nas manhãs, apenas para 
mostrar a concha comercial, 
no enorme outdoor que ficou 
nesse lugar.

Não demorou muito tem-
po e o castigo veio a cami-
nhão. A concessionária da 
rodovia efetuou mudanças 
na entrada de Nova Veneza, 
numa marginal cuja entra-
da ficava a uns três quilô-

metros de distância, que-
brando o movimento da-
quele posto de serviços. 
Numa jogada do destino, 
o homem permanecia tra-
balhando no escritório do 
posto de gasolina.

Assim foram por mais 38 
anos os serviços prestados 
por aquele homem ao Pos-
to Raffi e posteriormente ao 
Auto Posto Borsato; até que 
um dia o pior aconteceu. 
A Justiça mandou lacrar o 
Posto Borsato no inicio de 
dezembro de 2013; por con-
ta de dividas trabalhistas, 
respingando nos poucos 
funcionários que ficaram. 
Todos eles saíram com uma 
mão na frente, outra atrás, 
inclusive aquele homem 
que tanto tinha visto; tan-
to tinha vivido nos seus 83 
anos. E uma pergunta ficou 
pendurada na passarela: 

- Por que fizeram isso 
com o Mario Luiz Cervato? 

Ele chegou por aqui no 

ano de 1975. Enfrentou uma 
Nova Veneza em crescimen-
to e abandono. Apesar da 
sua idade, sabia que preci-
sava trabalhar, pois dos seus 
dois filhos a quem Deus lhe 
deu, precisavam de sua aju-
da: Paulo Vicente Cervato e 
Ana Cristina Cervato. 

A menina, por conta de 
uma atrofia cerebral, per-
deu todos os movimentos 
e se encontra numa cama 
desde 2010; não esboça mo-
vimento algum com o cor-
po. Porém, ao olhar para seu 
pai Mario e sua mãe Gen-
tilia Rodelli Cervato, pare-
ce dizer em alto e bom som:

- Obrigado meu Deus; 
muito obrigado por ter me 
dado meu papai e minha 
mamãe, muito obrigado!.

De tudo uma coisa é cer-
ta. Nunca mais aquela pas-
sarela verá tanto amor e de-
dicação de alguém que por 
amor a atravessava, três ou 
quatro vezes por dia.
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CAVALEIROS DE SUMARÉ

ALIKSEI E MARIA

ORESTES BELINTANI

DESFILE COM A TOCHA

ADRIANE MOÇO

Os cavaleiros de Sumaré se apresentavam com regularidade 
nos desfiles do Dia do Trabalho em nossa cidade. Nessa ocasião 

encerravam os desfiles com um grande número de participantes. Nesta 
foto eles foram fotografados numa dessas comemorações, com uma 

faixa e os dizeres: “Nos somos os pioneiros que construíram Sumaré”. 
Ari Toledo, à direita, era um desses cavaleiros. 

Foto de casamento de Aliksei Covalenco e Maria Tanner. Ele 
era descendente de imigrantes russos ucranianos, ela de norte-

americanos. As duas famílias tinham propriedades na zona rural de 
Rebouças, mais especificamente no Bairro Paraizo.

Orestes Belintani, que vemos 
na foto, era filho de Romano 
Belintani e Josephina 
Lucchiari Belintani. Natural 
do Bairro do Cruzeiro de 
Santa Bárbara, onde nasceu 
no dia 29 de novembro 
de 1921, mudou-se para a 
cidade de Sumaré, em 1952. 
Depois de passar por alguns 
estabelecimentos comerciais, 
comprou o charmoso 
Bar Jardim, na Praça da 
República, que dirigiu por 
alguns anos. Casado com 
Nazira Torelli, teve apenas 
uma filha: Beatriz Belintani. 
Poeta, acabou escrevendo 
um volume expressivo de 
poesias, que acabaram se 
transformando em três 
publicações, que hoje fazem 
parte do Acervo da Pró-
Memória. Faleceu no 
dia 8 de março de 1997.

Carlos Benedito Carlini carrega uma tocha num desfile 
cívico, na década de 1970 na Rua Antonio do Valle Mello, onde 

ficava o palanque oficial. Carlini, como era conhecido, era 
professor de Educação Física das escolas municipais. À sua 

esquerda vemos Jarbas Marques Pereira; à direita, Rafael Serafim 
Coral. Mais ao fundo, à esquerda, o antigo Bar Jardim. 

Adriane Felizari Moço foi uma das mais completas 
dançarinas de ballet de Sumaré. Ela se apresentava em todos 

os festivais do município, representando a Academia 
Mildred Ballet, na qual era uma das proprietárias. Na foto, Adriane 

é mostrada num festival da cidade, realizado na década de 1990. 
Infelizmente ela faleceu ainda jovem, há alguns anos atrás.

ALAIR DE SOUZA

Alair de Souza, 
que vemos nesta 

foto da década 
de 1940, era 

filho de Josias 
Pereira de 

Souza e Virginia 
Raposeiro de 

Souza. Ele 
nasceu no dia 29 
de julho de 1920 

em Rebouças. 
Seus avôs eram 

descendentes 
de imigrantes 
portugueses. 
Na época em 

que foi tirada 
essa foto, Alair 

trabalhava 
numa tecelagem 

de Sumaré, 
denominada 

“Anauate 
Atallah & Cia.”

jornaltribunaliberaldesumare
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Joaquim e Rosa João Galvão e Joana Batista
O casal Joa-
q u i m  T h o -
maz Alves e 
Rosa Cândida 
do Rosário vi-
veu em Monte 
Mor e teve pe-
lo menos no-
ve filhos. Pre-
sume-se que 
Joaquim nas-
ceu em Monte 
Mor no ano de 
1842 e que era 
filho de João 
Ferreira Alves 

e de Anna Thereza de Almeida e ainda que seu nome seria Joaquim Ferreira 
Alves. Casou-se com Rosa Cândida, provavelmente no ano de 1867 e o enlace, 
possivelmente, aconteceu na cidade de Cabreúva, SP, haja vista que as duas pri-
meiras filhas do casal, Rita e Maria Gertrudes nasceram naquela cidade. Joa-
quim faleceu em Monte Mor, aos 50 anos, no dia 16 de fevereiro de 1892 e está 
sepultado no Cemitério Municipal de Monte Mor. Rosa nasceu em 1850, prova-
velmente em Cabreúva e viveu com seu esposo em Monte Mor. 

Esta imagem mostra o casal João Galvão de França e Joana Batista do 
Amaral Machado. João nasceu no ano de 1872 em Monte Mor, sendo seus 

pais, João Galvão de Barros França Leite e Antônia Eufrazia de França 
Pacheco. A união do casal aconteceu no dia 30 de novembro de 1893 e desse 

casamento nasceram quatorze filhos, sendo oito homens e seis mulheres. 
Seu falecimento aconteceu em 02 de março de 1941, aos 69 anos, na cidade de 
Jaú. Joana era filha de Francisco de Camargo Machado e de Ana Silvestre do 
Amaral Gurgel. Nasceu em Monte Mor no ano de 1879 e faleceu na cidade de 

São Paulo no dia 27 de novembro de 1961 aos 82 anos. 

Em 24 de março de 
1871 o decreto da 
Assembleia Legis-

lativa Provincial, lei nú-
mero 29, elevou a então 
freguesia de Nossa Se-
nhora do Patrocínio da 
Água Choca à categoria 
de Vila com a denomina-
ção de Monte Mor. Nesse 
momento era presidente 
da Província de São Paulo 
o senhor Antônio da Cos-
ta Pinto e Silva.

Em setembro de 1872 
foram realizadas as elei-
ções para a constituição 
da primeira câmara mu-
nicipal de Monte Mor. Na 
apuração que aconteceu 
a 8 de setembro daquele 
ano, o vereador mais vo-
tado e que seria o presi-
dente da Câmara foi An-
tônio Theodoro Leite de 
Oliveira com 113 votos.

Rua Santa Cruz

Escolástica Alves Futebol de salão
Escolástica nasceu 

em 30 de dezembro 
de 1874 e era filha 

de Joaquim Thomas 
Alves e de Rosa 

Cândida do Rosário. 
Foi casada com 

Antônio Fernandes 
de Campos (1858-

1909), natural de 
Monte Mor e o 

enlace matrimonial 
aconteceu no dia 18 
de junho de 1892. O 
casal teve ao menos 

cinco filhos, sendo 
três homens e duas 
mulheres: Joaquim 

Campos, Maria 
Alves Francisco 

Campos, Anna Rita 
Campos e Lázaro 

Campos.

Este registro 
do ano de 1971 

mostra um time 
de futebol de 

salão formado 
por alunos do 

Ginásio Estadual 
de Monte Mor, 

hoje Escola 
Estadual Doutor 

Elias Massud. 
Aparecem na foto, 

da esquerda para 
a direita e em pé: 

Walter Plepis, 
Márcio Sproesser 

e Carlos Müller. 
Agachados: 

Osmar Steffen, 
Paulo de Tarso 

Sander e Lázaro 
Duarte de 
Medeiros.

fotos: divulgaçãoAutor do Texto

Nelson de Luccas

Professor de História 
e Cronista

Aos onze dias do mez de 
janeiro do anno do Nasci-
mento de Nosso Senhor Je-
sus Christo de mil oitocen-
tos e setenta e três, quin-
quagésimo segundo da In-
dependência do Império, 
nesta nova Villa de Mon-
te Mor, outr’ora Freguezia 
da Água Choca, termo de 
Itu, província de São Pau-
lo, na casa destinada para 
a sessão da Câmara, onde 
se reuniram os Vereadores 

– Antônio Theodoro Leite de 
Oliveira, Francisco Pache-
co de Toledo, João de Cam-
pos Souza, Luciano José do 
Nascimento, Joaquim Cae-
tano Gomes Carneiro, Antô-
nio Galvão de Barros Leite, 
faltando com causa Manoel 
Joaquim de Almeida, o pri-
meiro como Presidente por 
ser o mais votado juramen-
tado e empossado pela Câ-
mara Municipal da Cidade 
de Itu, no dia sete do corren-

te para o fim de deferir o ju-
ramento e dar posse aos su-
pras mencionados e fazer-
-se effetectiva a instalação 
da referida Villa, nos termos 
da Lei de sua creação que é 
do theor seguinte: 

Lei n. 29 de 24 de Março 
de 1871.

Antônio da Costa Pinto 
Silva, Presidente da Provín-
cia de S. Paulo.

“Faço saber a todos os se-
nhores habitantes que a as-

sembleia legislativa provin-
cial decretou e eu sancionei 
a seguinte lei:

Art. I – Fica elevada a ca-
thegoria de villa de Mon-
te Mor a freguesia de Água 
Choca. 

§ Único – As divisas en-
tre o município de Capivary 
e o de Monte Mor serão as 
seguintes: Partirão do ri-
beirão “Carneiro” e des-
cerão por ele até sua con-
fluência no rio “Capivary”, 

“Acta da instalação da nova Villa de Monte Mor e posse da respectiva Câmara Minicipal.

seguirão o curso deste até 
em frente do môrro “Es-
crutador” e subindo pelo 
môrro em linha recta irão 
ter ao caminho do sítio de 
João Vaz; proceguirão por 
este caminho até o sítio de 
Manuel Vaz e dahi sahirão 
na estrada que de Monte 
Mor vae à “Constituição” 
e continuando pela estra-
da terminarão na fazenda 
do Capitão Salvador Nardy, 
ficando porem esta fazen-
da a pertencer ao municí-
pio de Capivary.

Art. II – Os habitantes 
da nova Villa de que trata 
a presente lei, fica obrigada 
ficam obrigados a constru-
ção de cadeia e paço da câ-
mara, sem o que não se veri-
ficará a instalação da Villa. 

Art. III – Revogam-se as 
disposições contrárias.

Mando, portanto, a to-
das as autoridades a quem 
o conhecimento e a execu-
ção desta lei pertencer que 
a cumpram e façam cum-
prir tão inteiramente como 
nella se contém.

O Secretário desta Pro-
víncia a faça imprimir, pu-
blicar e correr.

Dada no Palácio do Go-
verno de São Paulo aos vinte 
quatro – 24 – dias do mez de 
março do anno de mil oito-
centos e setenta e um – 1871. 

Antônio de Costa Pinto 
Silva”.

n A foto ilustrativa mos-
tra a Rua Santa Cruz, ho-
je Doutor Carlos de Cam-
pos por volta de 1910.

Vila de Monte Mor


